
Tiago Asfor Rocha: Novo CPC é a maior revolução jurídica do século

O momento deve ser de reflexão para a comunidade jurídica. A sanção do Novo Código de Processo
Civil (Lei 13.105/2015) implicará profundas e importantes mudanças no cotidiano daqueles que militam
no Judiciário e também dos jurisdicionados, estes os verdadeiros destinatários da atividade judicial.

A nova lei processual promoverá a maior revolução jurídica desta primeira metade do século XXI no
Brasil. Não há qualquer outra norma que possua tanta força e capilaridade no ordenamento jurídico
nacional como o Código de Processo Civil. Suas regras deixam digitais não apenas nas demandas de
natureza civil, mas, igualmente, nas questões trabalhistas, eleitorais, administrativas e até penais, na
quais o CPC se aplica subsidiariamente.

Todos os Tribunais do país e os órgãos de primeiro grau serão afetados direta e imediatamente após um
ano da publicação da nova lei. São milhares e milhares de juízes, advogados públicos e privados,
membros do Ministério Público e servidores públicos que terão que se adaptar à essa nova realidade.
Isso sem falar dos cursos jurídicos que precisarão adequar seus currículos acadêmicos em curto espaço
de tempo.

Essas modificações não estão ocorrendo por mero oportunismo. Anseios antigos da comunidade jurídica
estão sendo consolidados. Dentre eles, a racionalização do sistema recursal, regulamentação do incidente
de desconsideração da personalidade jurídica, fixação de prazo para publicação das decisões nos
Tribunais e simplificação do procedimento em geral.

O Novo CPC não olvidou também de disciplinar preocupações recentes da sociedade. Isso,
especialmente, ao tratamento de milhares de demandas repetidas (por exemplo, demandas envolvendo
questões previdenciárias, planos econômicos, pleitos contra bancos, planos de saúde e empresas de
telefonia, entre outras) que afloram diuturnamente nos Tribunais e Fóruns do país e que merecem
solução única, sob pena de tratamento anti-isonômico entre os jurisdicionados. Nesse ponto, cria-se uma
espécie de microssistema das questões repetitivas, que serão definidas seja pelo incidente de resolução
de demandas repetitivas (que pode ser considerada a grande aposta do Novo CPC), seja pelo
procedimento de julgamento dos recursos repetitivos dirigidos aos Tribunais Superiores (STF e STJ).

Mais do que nunca, os “precedentes judiciais”, também denominados de “direito jurisprudencial”,
ganham uma força considerável, na medida em que as decisões proferidas pelas instâncias superiores
passam, definitivamente, a orientar os órgãos inferiores e devem ser consideradas pelas instâncias
primeiras. Em outras palavras, a nova sistemática impõe o respeito ao “precedente judicial”, permitindo,
todavia, que o magistrado, através de decisão fundamentada, “afaste” sua aplicação ao caso concreto ou
mesmo “supere” aquele entendimento.
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Não é só. A advocacia, tanto pública como privada, foi consideravelmente contemplada pela nova lei.
Numa só tacada, teve reconhecido o direito: a suspensão dos prazos processuais durante o período que
vai de 20 de dezembro a 20 de janeiro; a fixação de honorários advocatícios nas diversas fases recursaise
de forma cumulativa; a percepção dos honorários de sucumbência pelos advogados públicos; e a
contagem dos prazos processuais em dias úteis.

São muitas, realmente, as mudanças que se anunciam. O que aflige, no entanto, é justamente o tempo
necessário para que todas essas modificações possam ser corretamente compreendidas pelo meio
jurídico e pela sociedade. A lei processual tem aplicação imediata. Alcançará, portanto, todos os
processos iniciados após a vacatio legis e também aqueles que já se encontrarem em tramitação após um
ano de publicação do Novo CPC.

De extrema importância, portanto, que os próximos meses sejam de intenso e valoroso debate de ideias
acerca da nova codificação, a fim de minimizar as dificuldades interpretativas geradas por uma
legislação dessa relevância e magnitude. O envolvimento de todas as classes jurídicas nesse projeto é
fundamental a fim de que se alcancem os resultados esperados e também para que, num momento
político e econômico tão conturbado, o Novo CPC possa significar, pelo menos, um primeiro passo em
prol de uma nova Justiça ao país.
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